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JAPURÁ- ESTADO DO PARANÁ 
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DECRETO Nº 174/2021 

SÚMULA: INSTITUI O GERENCIAMENTO ELETRÔNICO 
DO ISSON, A ESCRITURAÇÃO ECONÔMICO-FISCAL E A 
EMISSÃO DE GUIA DE RECOLHIMENTO POR MEIOS 
ELETRÔNICOS; ESTABELECE OBRIGAÇÕES 
ACESSÓRIAS RELATIVAS AO ISSON - IMPOSTO SOBRE 
SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A Prefeita do Município de [apurá, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas por lei: 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DO GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DO ISSQN 

SEÇÃO I 
DA DEFINIÇÃO DO GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DO ISSQN 

Art. 1 ° - Fica Instituído no Município de Japurá - PR o Sistema Eletrônico de Gestão de 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (SysISS on Line). 

SEÇÃO II 
DOS CONTRIBUINTES OBRIGADOS 

Art. 2º - As Pessoas Jurídicas de direito público e privado, inclusive da Administração 
Indireta da União, dos Estados e do Município, bem como as Fundações instituídas pelo Poder 
Público estabelecidas ou sediadas no Município de [apurá, ficam obrigadas a adotar o Programa 
de Gerenciamento Eletrônico dos dados Econômicos Fiscais para declaração das operações de 
serviços tributáveis ou não tributáveis para processamento eletrônico de dados de suas 
declarações, apresentando mensalmente suas declarações e emitindo a DMS - Declaração Mensal 
de Serviços Prestados e Tomados para recolhimento do imposto devido dos serviços contratados 
e/ ou prestados. 
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jurídica. 
Parágrafo Único - Inclui-se nessa obrigação o estabelecimento equiparado à pessoa 

SEÇÃO III 
DO ACESSO PELO CONTRIBUINTE 

Art. 3º - As declarações de dados econômico-fiscais e a DMS - Declaração Mensal de 
Serviços Prestados e Tomados serão geradas: 

I - Via Internet no endereço eletrônico da Prefeitura, www.japura.pr.gov.br; ou 
II - Nos terminais destinados para esse fim posicionados nos postos de atendimento da 

Prefeitura. 

SEÇÃO IV 
DA APURAÇÃO DO IMPOSTO 

Art. 4º - A apuração do imposto será feita, salvo disposição em contrário, ao final de 
cada mês, sob a responsabilidade individual do contribuinte ou responsável pelo imposto, 
mediante lançamentos contábeis de suas operações tributáveis, os quais estarão sujeitos a 
posterior homologação pela autoridade fiscal. 

§ 1 º - O prestador de serviços escriturará, por meio eletrônico disponibilizado via 
internet, mensalmente, as notas fiscais ou faturas emitidas com seus respectivos valores, emitindo 
ao final do processamento o boleto bancário e efetuará o pagamento do imposto devido. 

§ 2° - O responsável tomador dos serviços sujeitos ao imposto escriturará, por meio 
eletrônico disponibilizado via internet, mensalmente, as Notas Fiscais ou Faturas e os Recibos 
comprobatórios dos serviços tomados, tributados ou não tributados, efetuará as retenções de 
ISSQN exigidas na legislação, emitindo, ao final do processamento, o boleto bancário e efetuará o 
pagamento do imposto devido. 

Art. 5° - Os contribuintes que não prestarem serviços sujeitos ao ISSQN e os tomadores 
que não adquirirem serviços, tributados ou não tributados, informarão obrigatoriamente, através 
do programa SysISS on Line, a ausência de movimentação econômica através de declaração "SEM 
MOVIMENTO". 

SEÇÃO V 
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RECOLHIMENTO DO IMPOSTO 

Art. 6º - O Recolhimento do Imposto será feito exclusivamente por meio de documento 
de arrecadação emitido pelo próprio sistema e deverá ser efetuado até o dia 10 (dez) do mês 
subsequente à prestação de serviços ou aos serviços tomados de terceiros. 

§ 1 º - Não se aplica o disposto neste artigo: 
I - aos microempreendedores individuais - MEi que recolherão o imposto na forma 

definida pelo Lei Complementar Federal 123/2006, utilizando o portal do empreendedor; 
II - as microempresas estabelecidas no Município e enquadradas no Regime Especial 

de Arrecadação de Tributos e Contribuições, devidos pelas ME e EPP - Simples Nacional, que 
recolherão o imposto na forma definida pela Lei complementar Federal 123/2006 e alterações 
posteriores; 

III - aos contribuintes que recolhem o ISSQN por lançamento fixo anual ou por 
estimativa; 

§ 2º - As empresas tratadas no inciso II deverão formalizar junto à Prefeitura a sua 
inclusão ou exclusão do regime especial de recolhimento do simples Nacional, dentro do mês de 
ocorrência, sob pena de, não o fazendo, sofrer as penalidades previstas na legislação municipal, 
por não atendimento a presente Decreto. 

§ 3° - Os contribuintes não estabelecidos no Município de [apurá e obrigados a recolher 
o imposto deverão utilizar a guia avulsa disponível no sistema eletrônico. 

SEÇÃO VI 
LIVROS FISCAIS 

Art. 7º - Em substituição aos livros fiscais previstos na legislação vigente, o Tomador de 
Serviços e o Contribuinte emitente de Nota Fiscal de Serviços tributados ou não tributados, ficam 
obrigados a manter em cada um dos estabelecimentos sujeitos à inscrição, os seguintes livros 
fiscais de registro das prestações de serviços efetuadas ou contratadas, escriturados 
eletronicamente através da Ferramenta SysISS-OnLine: 

I - Livro de Registro de Prestação de Serviços; e 
II - Livro de Registro de Serviços Tomados de Pessoas Físicas e Jurídicas; 
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§ 1 ° - O Livro de Registro de Prestação de Serviços será escriturado pelos Contribuintes 
Prestadores de Serviços de todos os serviços prestados, tributados ou não tributados pelo imposto. 

§ 2° - O Livro de Registro de Serviços Tomados de Pessoas Físicas e Jurídicas será 
escriturado pelos Tomadores de todas as operações econômico-fiscais, de todos os serviços 
adquiridos, tributados ou não tributados pelo imposto, inclusive os serviços contratados com 
responsabilidade para recolhimento do ISSQN, por Retenção ou Substituição Tributária, atribuída 
pela legislação vigente. 

SEÇÃO VII 
DA NÃO RETENÇÃO DE IMPOSTO 

Art. 8° - Não ocorrerá responsabilidade da retenção e recolhimento do imposto por 
parte do tomador quando o prestador enquadrar-se em uma das seguintes hipóteses: 

I - Prestador de Serviço inscrito no Cadastro Fiscal deste Município, e desde que 
estabelecido ou domiciliado neste município; 

II - Gozar de isenção concedida por este Município; 
III - Ter imunidade tributária reconhecida. 

CAPÍTULO II 

SEÇÃO I 
DA NOTA FISCAL DE SERVIÇO ELETRÔNICA - NFS-e 

Art. 9º- Fica instituída a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, que deverá ser emitida por 
ocasião da prestação de serviço. 

Parágrafo único. Considera-se Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e o documento 
emitido e armazenado eletronicamente em sistema próprio da Prefeitura do Município de Japurá - 
PR, com o objetivo de registrar as operações relativas à prestação de serviços, de existência 
exclusivamente digital, com validade jurídica, mediante autorização de uso fornecida pelo 
Departamento de Tributação do Município. 

SEÇÃO II 
DOS CONTRIBUINTES OBRIGADOS 
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Art. 10º-A emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) será obrigatória para 
os prestadores dos serviços, excetuados aqueles previstos neste Decreto ou no regulatório desta, e 
obedecer ao disposto neste Decreto. 

§ 1 ° - Fica obrigatório a emissão de pelo menos uma NFS-e mensal, nos casos de 
cobrança por meio de carnês ou boletos mensais, mantendo relatório referente aos tomadores de 
serviços pertinentes à NFS-e emitida, para os serviços de: 

I) Planos ou convênios de saúde; 
II) Planos ou convênios funerários; 
III) Educação, ensino, orientação pedagógica e educacional de instrução, treinamento e 

avaliação pessoal de qualquer natureza; 
IV) Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas. 

§ 2º - Também é obrigatório a emissão de pelo menos uma NFS-e mensal, 
discriminando a quantidade e o preço de cada operação para os serviços de: 

I) Transporte municipal; 
II) Casas lotéricas; 
III) Agência de correios; 
IV) Diversões, lazer, entretenimento e congêneres; 
V) Estacionamento de veículos; 

§ 3° - Ficam dispensados da emissão da NFS-e: 
I) os concessionários de serviço público de telefonia, energia elétrica, água e esgoto; 
II) os estabelecimentos bancários oficiais e privados; 
III) as cooperativas de crédito e cooperativas Rurais; 
IV) as empresas de serviços de registros públicos, cartorários e notariais; 
V) os autônomos e Profissionais Liberais enquadrados no regime de recolhimento do ISS por 

valores fixos anuais; 
VI) os contribuintes enquadrados como Microempreendedor Individual - MEI; 

Art. 11 - Fica obrigatória às empresas jurídicas a emissão de Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica (NFS-e) a partir de 1 ° de Outubro de 2017. 

Parágrafo único. Os contribuintes, não obrigados, que optarem espontaneamente pela 
emissão da NFS-e ficarão sujeitos aos dispositivos deste Decreto e a sua regulamentação em 
caráter definitivo e irretratável. 
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CAPÍTULO III 
DO ACESSO AO SISTEMA DA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

SEÇÃO I 
DO ACESSO PELO CONTRIBUINTE 

Art. 12- O acesso ao sistema da Nata Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, que conterá 
dados fiscais de interesse dos contribuintes, será realizado mediante a utilização de senha de 
segurança. 

Art. 13- Para obter acesso ao sistema de que trata esse Decreto deverá ser efetuado o 
cadastramento da solicitação de acesso, por meio da rede mundial de computadores (Internet), no 
endereço eletrônico www.japura.pr.gov.br. 

Art. 14- Após a solicitação de acesso, na conformidade do artigo 12 deste Decreto e 
comprovação, pela Secretaria Municipal de Finanças, da regularidade das informações, proceder 
se-á o desbloqueio do acesso e, em seguida será encaminhado, via correio eletrônico ( e-mail), para 
o solicitante, a mensagem referente ao resultado da solicitação de acesso ao sistema da NFS-e. 

Art. 15 - A senha de acesso representa a assinatura eletrônica da pessoa física ou 
jurídica cadastrada, sendo pessoal e intransferível, podendo ser alterada a qualquer tempo pelo 
seu detentor. 

Art. 16- Será cadastrada apenas uma senha de segurança para cada estabelecimento 
prestador, levando-se em consideração o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica - CNPJ ou número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF junto ao Ministério 
da Fazenda, desde que estejam em situação cadastral regular e ativa perante a Receita Federal, 
Estadual e Municipal. 

§1 º A liberação de acesso fornecida à pessoa jurídica, será concedida ao representante 
legal indicado no formulário "SOLICITAÇÃO DE ACESSO", e conterá as seguintes funções: 

I - habilitar ou desabilitar usuários do sistema da NFS-e; 
II - gerar, cancelar, imprimir notas fiscais eletrônicas, emitir relatórios, gerar guias de 

pagamento, entre outros. 
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§ 2º A senha de acesso será bloqueada de ofício sempre que for constatada qualquer 
irregularidade fiscal junto a Prefeitura do Município de [apurá. 

Art. 17- A pessoa detentora da senha de acesso será responsável por todos os atos 
praticados no sistema da nota fiscal eletrônica, bem como pelos usuários habilitados ou 
vinculados e que atuem em seu nome. 

SEÇÃO II 
DO ACESSO PELA ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA 

Art. 18 - O acesso ao sistema da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e que conterá 
dados fiscais de interesse da Administração Fazendária Municipal, será realizado mediante a 
utilização de senha de acesso. 

Art. 19 - A senha de acesso prevista do artigo anterior, será outorgada aos Fiscais de 
Tributos, bem como, ao Gerente de Fiscalização ou a quem ele delegar por ato legal, a qual conterá 
as seguintes funções: 

I - Habilitar e desabilitar usuários; 
II - Criar ou modificar perfis de utilização do sistema; 
III - Incluir e excluir informações de interesse do contribuinte e da Administração 

Fazendária no portal da NFS-e. 

Art. 20 - Aos funcionários da Administração Fazendária será permitido acesso ao 
sistema da NFS-e conforme o perfil habilitado levando-se em consideração a função exercida. 

CAPITULO IV 

SEÇÃO I 
DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - 

NFS-E 

Art. 21 - A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), conforme modelo constante do Anexo 
Único integrante deste Decreto, conterá as seguintes informações: 

I - número sequencial da nota; 
II - código de verificação de autenticidade; 
III - data e hora da emissão; 
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IV - identificação do operador emissor; 
V - identificação do prestador de serviços, com: 
a) razão social; 
b) endereço; 
c) inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ/MF; 
d) inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes - CMC; 
VI - identificação do tomador de serviços, com: 
a) nome ou razão social; 
b) endereço; 
c) "e-mail"; 
d) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF /MF ou no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica - CNPJ/MF; 
VII - discriminação do serviço; 
VIII - valor total da NFS-e; 
IX - valor e justificativa da dedução, se houver; 
X - valor da base de cálculo; 
XI - código do serviço; 
XII - alíquota e valor do ISS; 
XIII - indicação de isenção ou imunidade relativas ao ISS, quando for o caso; 
XIV - indicação de serviço não tributável pelo Município de Japurá, quando for o caso; 
XV - indicação de retenção de ISS na fonte, quando for o caso; 
XVI - número, tipo e data do documento emitido, nos casos de substituição. 

§ 1. 0 - A NFS-e conterá, no cabeçalho, as expressões "Prefeitura Municipal de Japurá" - 
"Secretaria Municipal de Finanças" - "Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e". 

§ 2. º - O número da NFS-e será gerado pelo sistema, em ordem crescente seqüencial, 
sendo específico para cada estabelecimento do prestador de serviços. 

§ 3. 0 - A identificação do tomador de serviços de que trata o inciso VI do caput deste 
artigo é opcional: 

I - para as pessoas físicas; 
II - para as pessoas jurídicas, somente quanto à alínea "c" do inciso VI. 

Art. 22 - A NFS-e deve ser emitida "on-line", por meio da Internet, no endereço 
eletrônico "http://www.japura.pr.gov.br", mediante a liberação de acesso. 
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Parágrafo único: A NFS-e poderá ser impressa em tantas vias quantas se fizerem 
necessárias, devendo inclusive ser enviada por correio eletrônico ("e-mail") ao tomador de 
serviços. 

Art. 23 - Todo estabelecimento jurídico prestador é obrigado a gerar notas fiscais no 
momento da prestação de serviços, independente do recebimento do mesmo. 

SEÇÃO II 

DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO MUNICIPAL-NFS-E POR 
BANCOS E DEMAIS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS AUTORIZADAS A FUNCIONAR 

PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Art. 24 - As instituições financeiras estão dispensadas da emissão de notas fiscais de 
serviços, ficando porém, obrigadas ao preenchimento da planilha de taxas e serviços, disponível 
no programa SysISS-OnLine, declarando a Receita Bruta, detalhando-a por conta analítica, 
baseada no plano de contas do Banco Central. 

Parágrafo único - Os estabelecimentos mencionados no "caput" manterão arquivados 
na agência local, para exibição ao Fisco, os mapas analíticos das receitas tributáveis e os balancetes 
analíticos das receitas tributáveis e os balancetes analíticos padronizados pelo Banco Central. 

SESSÃO III 
DO CANCELAMENTO DA NFS-E 

Art. 25 - A NFS-e poderá ser cancelada pelo emitente, por meio do sistema 
informatizado ("SysISS on line"), no endereço eletrônico http:/ /www.japura.pr.gov.br, na rede 
mundial de computadores (Internet), antes do pagamento ou vencimento do imposto, seja ele por 
retenção ou não. 

§ 1 º - Após o pagamento do imposto a NFS-e somente poderá ser cancelada por meio 
de processo administrativo fiscal regular, no qual deverão ser apresentadas as razões que 
motivaram o pedido. 

§ 2° - Havendo o cancelamento da NFS-e, o contribuinte deverá registrar 
eletronicamente, em campo próprio, os motivos que levaram a anulação do documento, momento 
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em que o sistema enviará automaticamente mensagem eletrônica ao tomador do serviço 
noticiando a operação. 

§ 3º - O documento cancelado permanecerá armazenado na base do sistema da NFS-e e 
sobre ele deverá ser inserida marca identificando a invalidade do mesmo. 

Art. 26 - Não se admite cancelamento da NFS-e em razão do não recebimento do preço 
do serviço, sendo o imposto devido em razão da prestação do serviço, conforme disposto na Lei 
Municipal nº 036/2002 (Código Tributário Municipal), Artigo 18, que regulamenta a cobrança do 
ISSQN. 

SEÇÃO IV 

DA CARTA DE CORREÇÃO DA NFS-E 

Art. 27 Poderá ser utilizada carta de correção, para regularização de erro ocorrido na 
emissão de NFS-e, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias após sua emissão, desde que o erro 
não esteja relacionado com: 

I - as variáveis que determinam o valor do Imposto tais como: base de cálculo, 
alíquota, valor das deduções, código de preços, quantidade e valor da prestação de serviços; 

II - a correção de dados cadastrais que implique qualquer alteração do prestador ou 
tomador de serviços; 

III - o número da nota e a data de emissão; 

IV - a indicação de isenção ou imunidade relativa ao ISSQN; 
V - a indicação da existência de ação judicial relativa ao ISSQN; 
VI - a indicação do local de incidência do ISSQN; 
VII - a indicação da responsabilidade pelo recolhimento do ISSQN; 
VIII - o numero e a data de emissão do recibo provisório de serviços - RPS 

Art. 28 A NFS-e deverá ser cancelada quando houver algum erro relacionado com os 
dados mencionados nos itens acima nova, gerando nova NFS-e com os dados corrigidos. 

Art. 29 A Substituição de NFS-e poderá ser realizada no prazo máximo de até 15 
(quinze) dias após sua emissão. 
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CAPITULO V 
DO RECIBO PROVISÓRIO DE SERVIÇO - RPS 

SESSÃO I 
A DEFINIÇÃO DE RPS E SUA UTILIZAÇÃO 

Art. 30 - Nos casos previstos neste Decreto, a pessoa jurídica prestadora de serviços 
poderá emitir Recibo Provisório de Serviços - RPS, que posteriormente deverá ser substituído por 
NFS-e. 

Parágrafo único: Entende-se por Recibo Provisório de Serviços - RPS, o documento 
fiscal impresso de cunho temporário, tendente a acobertar operações desprovidas da geração 
regular da NFS-e, o qual conterá as seguintes informações: 

I - número seqüencial e Série do RPS; 
II - data da emissão; 
III - situação do Recibo; 
IV - numero de página; 
V - identificação do prestador de serviços, com: 
a) razão social; 
b) endereço; 
c) inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ/MF; 
d) inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes - CMC; 
VI - identificação do tomador de serviços, com: 
a) nome ou razão social; 
b) endereço; 
c) "e-mail"; 
d) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF /MF ou no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica - CNPJ/MF; 
VII - discriminação do serviço; 
VIII - valor total da NFS-e; 
IX - valor e justificativa da dedução, se houver; 
X - valor da base de cálculo; 
XI - código do serviço; 
XII - indicação de retenção de ISS na fonte, quando for o caso. 
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Art. 31 - O Recibo Provisório de Serviços - RPS poderá ser utilizado nas seguintes 
hipóteses: 

I - adoção pelo contribuinte de regimes especiais; 
II - prestações de serviços efetuadas fora do estabelecimento prestador; 
III - impossibilidade de acesso à página eletrônica da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica; 
IV - para operacionalizar a atividade em caso de excesso de emissão de NFS-e; 
V - prestadores de serviços que não disponham em seus estabelecimentos de acesso à 

rede mundial de computadores (internet). 

Art. 32 - A emissão do RPS deverá ser utilizado preferencialmente pelo sistema SyISS 
Desktop disponibilizado para download no site www.japura.pr.gov.br. 

§ 1 ° - O RPS deverá ser emitido em 2 (duas) vias, sendo a ia (primeira) entregue ao 
tomador de serviços, ficando a 2ª (segunda) em poder do emitente. 

§ 2° - O RPS deve ser emitido com a data da efetiva prestação dos serviços. 

§ 3° - A numeração do RPS deverá iniciar a partir do número 01, quando o contribuinte 
iniciar suas atividades, após a implantação da NFS-e, sendo vedado repetir a numeração. 

§ 4º - Para quem já é emitente de nota fiscal convencional, o RPS deverá manter a 
seqüência numérica do último documento fiscal emitido. 

§ 5° - Caso o estabelecimento tenha mais de 1 (um) equipamento emissor de RPS, a 
série deverá ser capaz de individualizar os equipamentos. 

§ 6° - Para operacionalizar o disposto neste artigo, a Fazenda Pública Municipal 
disponibilizará o "layout" do sistema da NFS-e no portal eletrônico www.japura.pr.gov.br caso 
utilize sistema próprio para emissão do RPS. 

SESSÃO II 
DA CONVERSÃO DO RPS EM NFS-E 

Art. 33 -Emitido o RPS - Recibo Provisório de Serviço-, este deverá ser convertido em 
Nota Fiscal de Serviços Eletrônica até o 5° (quinto) dia subsequente ao de sua emissão. 
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§ 1 º Nos casos em que o tomador de serviços for o responsável tributário, na forma da 
legislação vigente, o prazo disposto no "caput" deste artigo não poderá ultrapassar o dia 5 (cinco) 
do mês seguinte ao da prestação de serviços. 

§ 2º O prazo previsto no "caput" deste artigo inicia-se no dia útil seguinte ao da emissão 
do RPS, postergando-se para o próximo dia útil caso vença em dia não útil. 

§ 3º A não conversão ou conversão fora do prazo do RPS em NFS-e, sujeitará o 
prestador de serviços à penalidade de multa, e das demais sanções previstas no Código Tributário 
Municipal. 

§ 4° A não substituição do RPS pela NFS-e equipara-se a não emissão de nota fiscal 
convencional. 

§ 5º Aplica-se o disposto neste artigo às notas fiscais convencionais já confeccionadas 
que venham a ser utilizadas na conformidade deste Decreto .. 

Art. 34 - Fica o prestador de serviço obrigado, após a conversão do RPS, de enviar a 
NFS-e impressa ou em meio magnético, ou eletrônico ao tomador dos serviços. 

SEÇÃO III 
DO SISTEMA DE 11EMISSÃO DE CUPOM FISCAL - ECF" 

Art. 35 - O Cupom Fiscal para os estabelecimentos que exerçam as atividades mistas de 
venda de mercadorias ou bens e prestação de serviços sujeitas ao Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISSQN, enquadradas para utilização e emissão de seus documentos fiscais 
por equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF, pela Legislação Estadual - RICMS/PR, deverá 
observar o seguinte: 

I - a autorização para utilização e emissão de Cupom Fiscal - ECF será em regime 
especial, após comprovada a autorização de uso pelo Fisco Estadual; 

II - as normas referentes ao equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF e sua 
emissão, serão observadas segundo os dispositivos definidos na Legislação Municipal do ISS e na 
Legislação Estadual vigente - RICMS/PR; 

III - a autorização para adoção do Cupom Fiscal não dispensa o contribuinte das 
demais obrigações acessórias definidas na Legislação Municipal do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISSQN. 
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Art. 36 - As pessoas jurídicas que emitirem Cupom Fiscal ficam dispensadas de emitir 
a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica. 

CAPÍTULO VI 

SEÇÃO I 
DO RECOLHIMENTO DO ISSQN RETIDO NA FONTE RELATIVO AO RPS NÃO 

CONVERTIDO "DECLARAÇÃO DENÚNCIA DE NÃO CONVERSÃO DE RPS - DDNC". 

Art. 37 - Fica instituída a "Declaração Denúncia de Não Conversão de RPS - DDNC", de 
acordo com o disposto nesta Seção. 

Art. 38 - As pessoas jurídicas tomadoras de serviços que receberem Recibos Provisórios 
de Serviços (RPS), ficam obrigadas a gerar a DDNC, na hipótese do prestador de serviço não 
converter o referido documento em NFS-e, nos prazos fixados no art. 29 deste Decreto. 

Art. 39 - A DDNC deverá ser gerada mensalmente, antes do pagamento do imposto 
retido. 

Art. 40 - A DDNC deverá conter todos os dados necessários para a identificação do 
prestador e do tomador dos serviços, tais como: 

I - CPF / CNPJ do prestador; 
II - endereço do prestador e do tomador; 
III - CPF / CNPJ do tomador; 
IV - e-mail do tomador; 
V - o valor dos serviços prestados; 
VI - o enquadramento na lista de serviços; e 
VII - número do RPS não convertida e respectiva data de emissão. 

SEÇÃO II 
DA INSUFICIÊNCIA OU NÃO RECOLHIMENTO DO ISSQN 

Art. 41 - A geração da NFS-e constitui declaração de confissão de dívida do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN incidente na operação, ficando a falta ou 
insuficiência de seu recolhimento sujeita à cobrança administrativa ou judicial. 
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CAPÍTULO VII 
DAS PENALIDADES 

Art. 42 - Nas infrações relativas à NFS-e, aplicar-se-á multa conforme determina o art. 
66 da Lei nº 036/2002 - Código Tributário Municipal. 

Art. 43 - Sem prejuízo de outras imputações fiscais e penais, configura crime de 
estelionato e outras fraudes, bem como de falsidade ideológica, o uso indevido do sistema de Nota 
Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, tendente a acobertar operações de prestação de serviços 
inexistentes, com o objetivo de: 

I - aumentar a renda para efeito de financiamentos e congêneres; 
II - registrar despesas ou créditos indevidos a tributos federais, estaduais ou 

municipais. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 44 - Para efeito deste Decreto, entende-se por processo administrativo regular, todo 
aquele instaurado via protocolo central da Prefeitura do Município de Japurá, pelo contribuinte 
mediante pedido formal e fundamentado, com o objetivo de corrigir erros nos dados lançados da 
NFS-e. 

Parágrafo único. O processo administrativo referido neste artigo, somente se admite 
antes de instaurado processo regular de fiscalização. 

Art. 45 - Fica estabelecido um período de transição de 60 (sessenta) dias a contar da 
data da obrigatoriedade do uso da NFS-e, para os contribuintes utilizarem o sistema sem que as 
operações irregulares impliquem nas penalidades previstas no Capítulo VI deste Decreto. 

Parágrafo único. As irregularidades cometidas no decurso do período de transição 
deverão ser corrigidas pelo contribuinte em até 60 (sessenta) dias após a data de sua ocorrência, 
sob pena de se sujeitarem às sanções previstas no Capítulo VI deste Decreto. 

Art. 46 - As declarações mensais dos contribuintes que utilizem notas fiscais eletrônicas 
NFS-e, notas fiscais eletrônicas conjugadas emitidas no sistema da Secretaria de Estado da 
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Fazenda, e cupom fiscal (ECF), devem ser assinadas digitalmente pelo representante legal da 
empresa, preposto autorizado, ou pelo contador. 

Art. 47 - Os casos especiais de emissão de notas fiscais eletrônicas NFS-e serão 
dirimidos e regulados por Atos Normativos do responsável pelo Departamento de Tributação do 
Município ou por meio de Decreto expedido pelo Prefeito Municipal. 

Art. 48 - As disposições contidas neste regulamento aplicam - se para os fatos 
geradores do ISSQN a partir do mês de competência Julho de 2017 para as empresas que já 
estejam cadastradas no município até a data da publicação deste Decreto e de imediato aos que 
iniciarem as atividades após a data da publicação do mesmo. 

Art. 49 - Demais questões pertinentes a este Decreto poderão ser regulamentadas e 
normatizadas por Decreto do Poder Executivo Municipal 

Art. 50 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário, em especial o Decreto nº 80/2017. 

Paço Municipal "MANOEL PERES FILHO" de Japurá, Estado do Paraná, aos dez dias do mês de 
agosto de 2021. 
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